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E D I T A L  

L I C I T A Ç Ã O 
 

INFORMAÇÕES GERAIS 
 

PROCESSO 071/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO 001/2023 

  

 
OBJETO 

Execução de alambrados (material e mão de obra) no aterro 
sanitário situado na estrada municipal NCP - 371 - Córrego 
do Peba, neste município de Nova Canaã Paulista, conforme 
Anexo I. 

  

DATA SESSÃO  06/07/2023 

HORA SESSÃO  09h00m 

LOCAL Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

  

ENQUADRAMENTO Ampla Concorrência 

MODO DE DISPUTA Aberto/Fechado 

TIPO Menor preço por item 

  

PRAZO DE ENTREGA Até 60 (sessenta) dias após requisição setor competente 

PRAZO DE PAGAMENTO Até 30 (Trinta) dias 

  

 
 
 

 
 

ESCLARECIMENTOS 

Devem ser encaminhados por e-mail 
licitacao@novacanaapaulista.sp.gov.br, e no portal: Bolsa de 
Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br até dois dias úteis 
antes da data da sessão de abertura das propostas. 

 

As respostas serão divulgadas, até um dia útil antes da data 
da sessão de abertura das propostas, diretamente no site 
www.novacanaapaulista.sp.gov.br, link “Licitações” e portal: 
Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 

http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@novacanaapaulista.sp.gov.br
http://www.bll.org.br/
http://www.novacanaapaulista.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

PROCESSO Nº 071/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 

DATA DA REALIZAÇÃO  06/07/2023 

HORÁRIO  09h00m 

LOCAL Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 

A Prefeitura Municipal de Nova Canaã Paulista, torna público, para conhecimento dos interessados, que, por meio da 
Prefeita, Senhora Thais Cristina Costa Moreira, que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal nº 10520, de 17 de julho de 2002, do 
Decreto Federal nº 10024, de 20 de setembro de 2019, da Instrução Normativa nº 209, de 18 de outubro de 2019, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto Federal n° 8538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal nº 8666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 
As propostas deverão obedecer às especificações deste Edital e Anexos que dele fazem parte integrante. 

 
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na 
sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para 
participar do certame. 
 
A sessão de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 
https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1 localizar por Promotor (município de Nova Canaã 
Paulista) - Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br, iniciando-se no dia 06/07/2023, às 09h00m e será 
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio. 
 

O Edital de Licitação e seus Anexos poderão ser retirados gratuitamente na página oficial do município 

www.novacanaapaulista.sp.gov.br, ou solicitado através do e-mail  

e Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 

1 OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Execução de alambrados (material e 
mão de obra) no aterro sanitário situado na estrada municipal NCP - 371 - Córrego do Peba, neste município de Nova 
Canaã Paulista, conforme Anexo I. 

 
2 CONSIDERAÇÃO INICIAL 

2.1 Forma de Execução: Conforme Termo de Referência.  

2.2 Participação: 

2.2.1 Poderão participar desta licitação as empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado e que 
atendam aos requisitos de habilitação previstos neste Edital. 

2.2.2 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentem toda a documentação exigida 
para o respectivo cadastramento junto a PLATAFORMA ELETRÔNICA. 

2.3 Não será permitida a participação de empresas: 

2.3.1 Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

2.3.2 Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta Administração Pública nos 
termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações; 

http://www.bll.org.br/
https://bllcompras.com/Process/ProcessSearchPublic?param1=1
http://www.bll.org.br/
http://www.novacanaapaulista.sp.gov.br/
http://www.bll.org.br/
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2.3.3 Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 7º da Lei n.º 10.520/02; 

2.3.4 Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei n.º 9.605/98; 

2.3.5 Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

 
2.4 A participação no Pregão, na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado (operador da empresa) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observada data e horário limite estabelecido. 

2.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão do seu representante. 

2.6 O envio da proposta vinculara o licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerente do certame. 

 
2.7 Cadastro no Sistema 

2.7.1 O cadastro no Sistema poderá ser iniciado no site da Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  
www.bll.org.brna opção Solicitar Chave de Acesso, no canto direito da tela. 

2.7.2 Após enviar a solicitação, será enviado por email a Chave de identificação e a Senha. 

2.7.3 O cadastro será feito apenas uma vez. 
 
2.8 Credenciamento 

2.8.1 Utilizando a chave de acesso, o fornecedor deverá selecionar a Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  
www.bll.org.br, onde aparecerão os processos licitatórios em andamento, selecionar o processo que deseja participar, e 
em opções – Credenciamento (Participar), fazer o credenciamento e envio da proposta e documentos. 

2.8.2 Contato para fornecedores poderem adquirir suporte pela plataforma: contato pelo telefone – (41) 3097-
4600 – BLL Compras. 

2.8.3 Poderão participar do presente certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da licitação, autorizadas na forma da lei, que preencherem as condições de habilitação constantes deste Edital, desde que 
possuam cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

2.8.4 Manual do fornecedor também estará à disposição na página oficial www.novacanaapaulista.sp.gov.br, no 
link Licitações, ou ainda a solicitação poderá ser feita através do email: licitacao@novacanaapaulista.sp.gov.br 
 
3 DA PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO - Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 
3.1 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
 

a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador devidamente credenciado junto à BLL, poderes 
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela BLL, conforme ANEXO III; 
 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital, conforme modelo fornecido pela BLL, conforme ANEXO VI e, 
 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e fabricante. 
“A empresa participante do certame não deve ser identificada”. 
 
d)           O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a 
Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma 
sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, conforme ANEXO IV; 
 
e) A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no ANEXO VI para fins de 
habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados 
cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.novacanaapaulista.sp.gov.br/
mailto:licitacao@novacanaapaulista.sp.gov.br
http://www.bll.org.br/
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prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

3.2 O encaminhamento da proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

3.3 No preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos serviços e/ou produtos ofertados, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou 
produto. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações e marcas dos serviços e/ou produtos neste 
campo, implicará na desclassificação da empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

3.4 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Anexo I. 

3.5 A validade da proposta será de sessenta dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

3.6 Na hipótese de o licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio sob 
pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, 
conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006, devidamente atualizada. 

3.7 Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO POR ITEM. 

3.8 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao produto até 
sua entrega no local fixado por este edital. 

3.9 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste edital ou da Legislação em vigor. 

3.10 O lance deverá ser ofertado em conformidade com o objeto do edital, se for global, preço total, se for unitário, pelo 
valor unitário para os itens e/ou lotes. Deve-se observar um valor de diferença mínima entre os lances, assim evitando 
valores irrisórios quando o valor do objeto for de grande porte. 

3.11 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 

 
4 DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

4.2 A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma eletrônica, 
com divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. Todo 
contato com o Pregoeiro deve ser feito através do chat disponibilizado pelo sistema. O Pregoeiro não atenderá licitantes 
durante a disputa, seja via telefone, e-mail ou qualquer outro meio que não o chat do sistema. 

4.3 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 

4.4 Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no 
sistema. 

4.5 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 

4.6 As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE AO VALOR 
UNITÁRIO OU DO LOTE) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

4.6.1 Conforme disposto no Art. 15, do Decreto Federal nº 10024/19, o valor estimado ou o valor máximo 
aceitável para a contratação, se não constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado 
exclusiva e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.6.2 O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a contratação será fundamentado 
no §3°, do Art. 7°, da Lei Federal nº 12527/11. 

4.7 Ficam a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou situação 
semelhante, mesmo que, antes do início da disputa de lances; 

4.8 Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. 
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4.9 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da 
sessão pública e permanecerem acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 

4.10 Quando da desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

4.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

4.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

4.13 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor 
mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em 
até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

4.14 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, 
na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 

4.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem 
crescente de valores. 

4.16 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da 
etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

4.17 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso 
nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

4.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, vedada a identificação do licitante. 

4.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de 
apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

4.20 Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

4.20.1 Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de 
maior porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 

4.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

4.19.2.1 Caso a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifesta no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes qualificadas como microempresa ou 
empresa de pequeno porte que se enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

4.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de pequeno porte que se 
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

4.22 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só 
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poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de 
disputa aberto e fechado. 

4.23 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 3º, § 2º, 
da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

4.23.1 no país; 

4.23.2 por empresas brasileiras; 

4.23.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

4.23.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

4.24 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

4.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

4.26 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

4.27 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

4.28 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, 
o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do 
participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o 
Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor. 

4.29 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto será 
adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

4.30 Os documentos relativos à habilitação, solicitados, deverão ser ANEXADOS na página do portal, em local próprio 
para documentos, para que se evite a desclassificação por identificação. 

4.31 OBS. ESSES DOCUMENTOS SÓ ESTARÃO DISPONÍVEIS APÓS O ENCERRAMENTO DA FASE DE LANCES DO 
PREGÃO. 
 
5 CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

5.1. Para julgamento será adotado o critério MENOR PREÇO – POR ITEM, observado o prazo para fornecimento, as 
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

5.2 EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS 
OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

5.2.1 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por micro empresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o 
seguinte: 

a. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada pelo sistema 
eletrônico, via “chat” de comunicação do pregão eletrônico para o prazo de cinco (cinco) minutos após a convocação, 
apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão; 

b. No caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, o 
sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para 
apresentar melhor oferta, na forma do disposto na Lei. 

c. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da 
Lei, serão convocada as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

5.2.2 Na hipótese da não contratação nos temos previstos acima 

5.2.3 O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que 
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atenda aos requisitos de habilitação. 

5.3 O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca 
da aceitação do lance de menor valor. 

5.4 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, 
na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

5.5 O Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

5.6 O (A) Pregoeiro (a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta.  

5.6.1 O prazo estabelecido pelo (a) Pregoeiro (a) poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 
licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo (a) Pregoeiro (a). 

5.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo (a) Pregoeiro (a), destacam-se a proposta de preços 
reformulada e aqueles que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 
meio eletrônico ou, se for ocaso, por outro meio e prazo indicados pelo (a) Pregoeiro (a), sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.7 O (A) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 
diversas das previstas neste Edital. 

5.7.1 Também nas hipóteses em que o (a) Pregoeiro (a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

5.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.8 Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. A proposta poderá ser 
ajustada pelo licitante no prazo indicado pelo (a) Pregoeiro (a), desde que não haja majoração do preço proposto. 

5.8.1 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou 
quaisquer outras condições que importem em modificações dos seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações 
absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das 
condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

5.9 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) horas, envie a proposta adequada 
ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 
quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.9.1 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

5.10 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

5.11 Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

 
6 DA HABILITAÇÃO 

6.2 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 28, Lei Federal nº 8666/93). 

a. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades comerciais, ou outro ato constitutivo de empresa registrado em órgão competente; 

c. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da 
documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; 
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d. Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

 
6.3 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (Art. 29, Lei Federal nº 8666/93). 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo à sede da licitante, pertinente 
ao seu ramo de atividade; 

c. Prova de regularidade através de certidão emitida pela Fazenda Estadual da sede ou domicílio da licitante que 
comprove a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

d. Prova de regularidade através de certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante 
que comprove a regularidade de débitos tributários mobiliários; 

e. Prova de Regularidade junto à Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos ou 
Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal ou Certidão Conjunta RFB/ PGFN; 

f. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), por meio da apresentação 
do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS; 

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da CLT. 

G.1 Serão aceitas certidões positivas, desde que cumpridas às exigências do § 2º, do Art. 642-A, do Decreto- Lei nº 
5452/1943. 

6.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 30, Lei Federal nº 8666/93) – exigencia para assinatura do contrato 

6.4.1 No mínimo um atestado de desempenho, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove o fornecimento de produtos compatíveis com o objeto constante no Anexo I, conforme características, 
quantidades e prazos exigidos; 

6.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 31, Lei Federal nº 8666/93). 

a.1 Caso a licitante tenha estado em regime de Concordata ou Recuperação Judicial, deverá apresentar, juntamente com 

a certidão positiva, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor de acordo com a 

SÚMULA 50 Tribunal de Contas do Estado de São Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial e 

extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida pelo 

distribuidor do domicílio da pessoa física. 

a.2 Caso a licitante tenha estado em regime de Concordata ou Recuperação Judicial, deverá apresentar, juntamente com 
a certidão positiva, Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor de acordo com a Súmula 
50, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.Paulo 

6.6 DECLARAÇÕES 

6.6.1 Assinada por representante legal da proponente, de que: 

6.6.1.1 Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
6.6.1.2 Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
6.6.1.3 Declaração de que Aceita e Concorda com o Edital; 
6.6.1.4 Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho; 
6.6.1.5 Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a Administração; 
 
6.6 Os documentos exigidos para habilitação deverão ser apresentados cópias autenticadas por tabelião de notas. 

6.7 As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 
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6.8 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer 
esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento. 

6.9 A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob 
qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

6.10 Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo endereço 
referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz 
e outros á filial. Caso o licitante seja a Matriz e a executora dos serviços seja a filial, os documentos referentes à habilitação 
deverão ser apresentados em nome de ambas, simultaneamente. 

6.11 Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de validade 
expresso no documento, deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias da data estabelecida para o recebimento 
das propostas. 

6.12 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, por ocasião da licitação, deverão apresentar toda 
a documentação exigida para efeito de comprovação fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição fiscal. 

6.13 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, pra regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, 
conforme § 1° do Artigo 43 da Lei 147/2014. 

6.14 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no Art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

6.15 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação. 

7 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

7.2 A sessão pública poderá ser reaberta: 

7.2.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e 
os que dele dependam. 

7.2.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, ou quando o licitante declarado vencedor 
não assinar o contrato ou retirar a Nota de Empenho, ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 
Art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

7.3.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

7.3.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

8 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA: 

8.2 A proposta final deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no 
sistema eletrônico e deverá: 

8.2.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante 
legal. 

8.2.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento, 
bem como todos os dados de identificação do representante legal da empresa que assinará o Contrato. 

8.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 
contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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8.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada. 

8.5 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso (Art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

8.6 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerá os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

8.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

8.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

9.2 Não serão conhecidas às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

9.3 Até 02 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado poderá impugnar ou 
solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 

9.4 O Pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos encaminhamentos 
necessários. 

9.5 O (A) Pregoeiro (a) declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo dez 
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual 
(is) decisão (os) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

9.6 Havendo quem se manifeste, caberá ao (à) Pregoeiro (a) verificar a tempestividade e a existência de motivação da 
intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

9.6.1 Nesse momento o (a) Pregoeiro (a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 
de admissibilidade do recurso. 

9.6.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 

9.6.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias corridos para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

9.9 Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

10 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

10.2 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor por ato do (a) Pregoeiro (a) caso o valor 
arrematado não seja superior ao valor de referência, não haja interposição de recurso. 

10.2.1 Quando não forem realizados lances, os preços a serem analisados para aceitação serão os preços da 
proposta inicial. 

10.3 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 

10.4 No caso de haver cota reservada na licitação, não havendo vencedor para o item referente à cota reservada, esta 
poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal correspondente ou, diante da sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

11 DOS PRAZOS, CONTRATO E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO: 
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11.2 A licitante vencedora expressamente se obriga a fornecer o objeto, nos mesmos preços e condições constantes 
neste processo de licitação, colocando-o à disposição do Município, com frete incluso, quando solicitado pelo setor 
competente, no local estabelecido pelo município os materiais no prazo de dez dias úteis, contados da data da requisição, 
e os serviços deverão ser executados em até 60 (sessenta) dias após o inicio. 

11.3 Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada, através da nota de empenho, para no 
prazo de até quinze dias, entregar o objeto desta licitação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

11.4 O objeto será recebido e aceito após sumária inspeção pelo departamento requisitante, podendo ser rejeitados, 
caso a qualidade e especificações não atendam ao que foi licitado e às condições de recebimento e/ou aceitação do 
produto/serviço constantes deste Edital, e deverá ser substituído e/ou corrigido pelo fornecedor, no prazo máximo a ser 
estipulado pelo setor requisitante (que poderá ser de 24 (vinte e quatro) horas ou mais a seu critério, sem ônus para o 
Município, sob pena de suspensão da empresa de participar de licitação, de acordo com a legislação vigente). 

11.5 A contratada é responsável pelos danos causados direta e indiretamente à administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo, na execução do Contrato. 

11.6 Fica expressamente proibido o aproveitamento de servidores do Município, para execução dos serviços objeto 
desta licitação. 

11.7 Correrão por conta da contratada todas as despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 
decorrentes dos serviços contratados. 

11.8 A CONTRATADA deverá entregar o objeto do contrato conforme especificado e dentro do prazo de entrega 
estipulado neste termo de referência.  

11.7.2 Prestar garantia e suporte técnico conforme estabelecido no Termo de Referência. 

11.8 A licitante vencedora não poderá subcontratar, sub empreitar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte 
alguma do contrato, sem a prévia autorização, por escrito, do Contratante, não o (a) eximindo de suas responsabilidades 
e/ou obrigações. 

11.8.2 Assumir a responsabilidade e ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições 
ou emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente de trabalho, que incidam ou venham incidir sobre 
sua atividade e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo contratante. 

11.9 O instrumento contratual deverá ser assinado pelas partes, após a homologação do certame, em até 05 (cinco) 
dias úteis de sua convocação e/ou encaminhamento; 

11.10 O contrato a ser lavrado terá vigência por: 06 (seis) meses, a contar da data de sua assinatura e/ou a data fixada 
no contrato. 

12 DO PAGAMENTO 

12.1 O pagamento será efetuado á prazo, em até 30 (trinta) dias, conforme o fornecimento do objeto, realização de 
empenho, e liberação dos recursos, mediante depósito em nome da empresa vencedora em conta corrente devidamente 
identificada, após a apresentação, pelo Contratado dos seguintes documentos: 

a. Nota Fiscal de fornecimento/fatura, discriminativa, em 02 (duas) vias, após o fornecimento e de sua aceitação 
por parte da Prefeitura. 

b. O não cumprimento pelo Contratado das obrigações estabelecidas neste instrumento dará ensaio ao 
Contratante à suspensão do pagamento, bem como a rescisão unilateral do contrato. 

12.2 Cronograma de desembolso máximo por período será parcelado em 06 vezes. 

13 DAS PENALIDADES 

13.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar à 
contratada, segundo a extensão da falta cometida, as seguintes penalidades, previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93: 

13.1.1 O não cumprimento das obrigações assumidas ensejará a aplicação das seguintes penalidades: 

A.1 advertência por escrito; 
A.2 suspensão temporária de até 05 (cinco) anos em participar de licitações e impedimento de contratar com a 
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Administração 
A.3 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
13.1.2 O atraso no prazo de entrega implicará na aplicação de multa correspondente a 1% (um por cento) por dia de 
atraso, calculada sobre o valor total (Contrato), até o limite de 30% (trinta) do respectivo valor total. 
13.1.3 Nesta hipótese, o atraso injustificado por período superior a trinta dias caracterizará o descumprimento total da 
obrigação, punível com as sanções previstas no Art. 7° da Lei Federal n° 10520/2002, como também a inexecução total 
do contrato. 
13.1.4 O descumprimento do prazo para a retirada do (contrato) ou a recusa em aceitá-la implicará na cobrança de 
multa equivalente a 20% (vinte por cento) do contrato e no impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Nova Canaã Paulista pelo período de até 05 (cinco) anos, a critério da Administração da Prefeitura Municipal de Nova 
Canaã Paulista. 
13.2 A aplicação da sanção de Declaração de Inidoneidade implica na inativação do cadastro do fornecedor ou 
interessado junto a Prefeitura Municipal de Nova Canaã Paulista, impossibilitando-o de relacionar-se comercialmente 
com a Administração Pública em suas diversas esferas de governo. 

13.3 Caso a licitante declarada vencedora se recuse a receber/retirar a Nota de Empenho, ser-lhe-á aplicada à multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, exceto se a causa for decorrente de caso fortuito ou motivo de força 
maior, devidamente comprovada e acatada pela Administração. 

13.4 Expirado o prazo proposto para a entrega dos produtos, sem que a contratada o cumpra, iniciar-se-á a aplicação 
da penalidade de multa, correspondente a 1 % (um por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor total da Nota de 
Empenho. 

13.5 A multa prevista neste item será aplicada até o limite de 10 % (dez por cento), o que não impede, a critério da 
administração Municipal, a aplicação das demais sanções a que se refere o item 13.1. 

14 DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação/aquisição, podendo a Prefeitura revogá-la, no 
todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. O Município poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou sua abertura. 

14.2 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentados ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que tiver apresentado, ou, caso tenha sido 
o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

14.3 É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas 
a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

14.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

14.5 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que 
seja possível à aferição da qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

14.6 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
proponentes, desde que mão comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação/aquisição. 

14.7 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio 
de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação nos meios oficiais adotados pelo Município. 

14.8 A participação do proponente nesta licitação implica na aceitação de todos os termos deste edital. 

14.9 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de 
Santa Fé do Sul, Estado de São Paulo, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

14.10 Não havendo expediente ou correndo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
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14.11 As condições estabelecidas no Edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se encontram 
presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do contrato, na forma do Artigo 62 
da mesma Lei já mencionada. 

14.12 Atendida à conveniência Administrativa ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o Artigo 65, 
seus parágrafos e incisos da Lei n° 8.666/93 com as alterações da Lei n° 8.883/94. 

15 CONSTITUEM OS ANEXOS DO PRESENTE EDITAL: 
 

Anexo I Execução dos serviços e materiais em anexo; 
Anexo II Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

Anexo III Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
Anexo IV Declaração de que Aceita e Concorda com o Edital; 
Anexo V Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho; 

Anexo VI 
Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a 
Administração; 

Anexo VII Dados Necessários para Elaboração do Contrato; 
Anexo VIII Minuta do Contrato 

Anexo IX 
Anexo X 

Anexo XI 
 
 

Termo de Ciência e Notificação. 
Instrumento Particular junto a BLL; 
O custo de operacionalização e uso do sistema; 

 

 

Nova Canaã Paulista/SP, 20 de junho de 2023. 
 

 

THAIS CRISTINA COSTA MOREIRA 

Prefeita Municipal 
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ANEXO I 

PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2023 

PROCESSO Nº 071/2023 

 

Deverão constar obrigatoriamente na proposta todos os itens abaixo, sob pena de desclassificação. 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

Razão Social:________________________________________________________ 

CNPJ n°: ___________________ Inscr. Estadual n°: ________________________ 

Endereço: ________________________________ Bairro: ____________________ 

CEP: __________________Cidade/Estado: ________________________________ 

Telefone: __________________________ Fax: _____________________________ 

Representante Legal/Procurador: ________________________________________ 

RG: ____________________________ CPF: _______________________________ 

Data de Nascimento: __________________________________________________ 

E-mail da Empresa: ___________________________________________________ 

E-mail do Proprietário: _________________________________________________ 

 

Agencia e nº da conta bancária: (Preferencialmente Banco do Brasil) 

 

2. OBJETO: execução de alambrados (material e mão de obra) no aterro sanitário situado na estrada municipal 

NCP - 371 - Córrego do Peba, neste município de Nova Canaã Paulista, com entregas parceladas e/ou 

encerramento do objeto licitado, conforme itens cadastrados na plataforma Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  

www.bll.org.br. 

 

2.1. Faz parte deste anexo Termo de Referência do Setor de Engenharia. 

 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: A presente proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da 

data de sua entrega. 

 

4. FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da entrega efetiva de 

cada parcela, após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelos servidores responsáveis. 

 

5. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: Observação: A proposta deverá ser apresentada digitada, datada, rubricada e 

devidamente assinada pelo representante legal ou formalmente constituído para tal, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas. 

 

6. DA VISISTA TÉCNICA:  

A visita técnica para conhecimento pleno das áreas de execução do objeto do contrato é facultada ao licitante para 
verificação das condições locais, com a finalidade de obter a avaliação própria da natureza, complexidade e quantidade 
dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários, bem como para a obtenção de quaisquer outros dados que julgar 
necessário para a formulação da proposta. 
A visita técnica poderá ser realizada até o último dia útil anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, mediante 
prévio agendamento junto ao Setor de Engenharia através do telefone 17. 3681.8000, ou e-mail 
licitacao@novacanaapaulista.sp.gov.br ou engenharia@novacanaapaulista.sp.gov.br  
 

Declaro os produtos e os serviços será cumprido conforme consta neste Edital e Termo de Referência será realizado 

http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@novacanaapaulista.sp.gov.br
mailto:engenharia@novacanaapaulista.sp.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ PAULISTA 

Estado de São Paulo 

CNPJ (MF) 65.711.954/0001-58 
Rua Oito, nº 650 - CEP 15.773-000 - Fones/Fax (17) 3681 8000 

 

fielmente conforme 

 

 

_____, _____ de ______2023. 

 

 

 

 

 

_______________________________________ 

Nome e assinatura 

RG. Nº 

CPF. Nº 

Cargo 

 

OBS.: A proposta deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do C.N.P.J e enviado para o e-mail licitacao@novacanaapaulista.sp.gov.br após o encerramento do 

pregão eletrônico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@novacanaapaulista.sp.gov.br
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ANEXO II 
Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação DECLARAÇÃO 

Processo nº 071/2023 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 

 
 

(NOME DA EMPRESA)  CNPJ n.º   , sediada (endereço completo)  , por meio 
de seu representante legal (ou procurador) Sr.   , CPF  DECLARA, sob as penas da 
lei, que atende plenamente os requisitos de habilitação constantes no edital referente ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
001/2023. 

 
 

Local e Data Nome, cargo e assinatura Razão Social da empresa 
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ANEXO III 
Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte DECLARAÇÃO 

Processo nº 071/2023 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 

 
 
A  empresa  ,  CNPJ  n.º  , declara à Prefeitura Municipal de Nova Canaã 
Paulista/SP, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº 001/2023, que enquadra-se como Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, estando 
apta a exercer o direito de preferência como critério de desempate. 
 
Local e Data Nome, cargo e assinatura Razão Social da empresa 
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ANEXO IV 
Declaração de que Aceita e Concorda com o Edital 

 
 
 

Processo nº 071/2023 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 

 
 

..........................., CNPJ nº , por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA para todos os fins de direito que recebeu 
todos os documentos, tomou conhecimento, aceita e concorda integralmente, sem restrições, com todas as condições do 
edital e seus anexos. DECLARA, do mesmo modo, ter recebido, de forma tempestiva e satisfatória, as informações e os 
esclarecimentos que julga necessários e que possam, de qualquer forma, influir sobre o custo, apresentação de 
documentos, preparação de propostas e execução do objeto da presente licitação. 
 
Local e Data Nome, cargo e assinatura Razão Social da empresa 
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ANEXO V 
Declaração de Situação Regular Perante o Ministério do Trabalho DECLARAÇÃO 

Processo nº 071/2023 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 

 
 
..................................................................................... inscrito no CNPJ N , por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr.(a)..................................., portador(a) da Carteira de Identidade n........................ e do CPF n DECLARA para fins do 
disposto no inciso V do art. 27 da lei n. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva caso emprega menor: emprega menor a partir de quatorze anos na condição de aprendiz ( ) 

 
 

Local e Data Nome, cargo e assinatura Razão Social da empresa 
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ANEXO VI 
Declaração de Inexistência de Impedimento Legal para Licitar ou Contratar com a Administração DECLARAÇÃO 

Processo nº 071/2023 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 

 
 
 
(NOME DA EMPRESA)  CNPJ n.º   , sediada (endereço completo)  , por meio 
de seu representante legal (ou  procurador) Sr.   , CPF  declara, sob as penas da 
lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

Local e Data Nome, cargo e assinatura Razão Social da empresa 
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ANEXO VII 
DADOS NECESSÁRIOS PARA A ASSINATURA CONTRATO 

 Processo nº 071/2023 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 

Contratada 

Razão Social 

CNPJ 

Endereço 

e-mail Institucional 

Telefone 

Nome do Representante 
(Responsável pela assinatura) 

Cargo 

CPF 

RG (órgão expedidor) 

Data de Nascimento 

Endereço Residencial Completo 

e-mail Pessoal 

Telefone 
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ANEXO VIII 

Minuta do Contrato 
 

CONTRATO Nº 0xx/2023  

PROCESSO Nº 071/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023 
 
Aos  (  ) dias  do mês de  do ano 2020, Processo de Licitatório nº 071/2023 - 
Pregão Eletrônico nº 001/2023, será celebrado o presente Contrato, de um lado o Município de Nova Canaã Paulista, 
com endereço na Rua Oito, n° 650, Centro, CEP 15.773-000, CNPJ 65.711.954/0001-58, isento de inscrição estadual, 
a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por sua Prefeita Municipal, Srª. Thais Cristina Costa 
Moreira e a empresa ----------------------, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por ----------------
---, resolvem firmar o presente contrato administrativo de compromisso, como especificado no seu objeto, em 
conformidade de acordo com o disposto no Art. 15 da Lei Federal nº 8666/93, e suas alterações, da Lei Federal nº 
10520/2002, do Decreto Municipal nº 522/2007, alterado pelo Decreto Municipal nº 822/2013 (Regulamenta o 
pregão no município), aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 
8666/1993, com alterações posteriores (Regulamenta as licitações e contratos), Decreto nº 1061, de 04 de maio 
de 2017, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie que, conjuntamente com as condições adiante 
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a Licitante Vencedora. 
 
1.0 - DAS PARTES: 
 
1.1 - PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA CANAÃ PAULISTA, CNPJ nº 65.711.954/0001-58, com sede na Rua 
Oito, nº 650, centro, em Nova Canaã Paulista – SP, representada neste ato pela Prefeita Municipal, Thais Cristina Costa 
Moreira, RG nº ..................... SSP/SP e CPF nº ..................................., adiante designada simplesmente CONTRATANTE. 
 
1.2 - XXXXXXXX, CNPJ nº XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXX - Bairro XXXXXX, em XXXXXXX, representada pelo/a 
senhor/a XXXXXX, RG nº XXXXXX e CPF nº XXXXXXXXX, adiante designada simplesmente CONTRATADA. 
 
2.0 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
 
2.1 - Este contrato deriva-se do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 071/2023, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
001/2023, e tem sua fundamentação a Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
 
3.0 - DO OBJETO: 
 
3.1 - O presente ajuste tem por objeto a execução de alambrados (material e mão de obra) no aterro sanitário 
situado na estrada municipal NCP - 371 - Córrego do Peba, neste município de Nova Canaã Paulista, com 
entregas parceladas e/ou encerramento do objeto licitado, do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023. 
 
4.0 -  DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES: 
 
4.1 - Para todos os efeitos de direito e para melhor caracterização do objeto deste ajuste, como também para 
definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este contrato, como se nele 
estivessem transcritas, o Edital e anexos que serviram de base para o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023.  
 
5.0 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 
5.1 - A despesa com a execução do objeto deste contrato será suportada pelas seguintes dotações orçamentárias: 

022100 – FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

18.541.0180.2302.0000 – AÇÕES GESTÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

FICHA 553  
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022100 – FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 

18.541.0180.2302.0000 – AÇÕES GESTÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

FICHA 554 

 

5.2 - As dotações acima listadas constam do orçamento fiscal para o exercício econômico e financeiro de 2023, 

com correspondência para o exercício 2022.  

 

5.3 - Os recursos financeiros são oriundos de repasse estadual e do Tesouro Municipal. 

 

6.0 - DO PREÇO: 

 

6.1 - Pelo fornecimento dos produtos objeto deste contrato, a CONTRATATANTE pagará à CONTRATADA as 

importâncias abaixo, conforme adjudicado na ata da reunião pública do dia XXXX de XXXXXX de 2023: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QTD 
MARCA VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

....... .......... .......... .......... .......... .......... 
 

6.1.1.  Nos preços propostos deverão estar inclusos e previstos todos e quaisquer encargos inerentes ao cumprimento 
integral do objeto da licitação, tais como tributos, despesas com transporte, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários e securitários do pessoal envolvido no fornecimento, bem como custos e benefícios decorrentes de 
trabalhos executados em horas extraordinárias, trabalhos noturnos, dominicais e em feriados, despesas com refeições e 
transporte, e todos e quaisquer outros encargos que se fizerem indispensáveis à perfeita execução do fornecimento 
objeto da licitação, ainda que não expressamente indicados aqui, mas inerentes ao cumprimento do objeto da licitação, 
de tal sorte que o valor proposto será a única e integral remuneração a ser paga em contraprestação ao cumprimento 
integral do objeto da presente licitação.  
 
7.0 - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL: 
 
7.1 - O presente contrato terá vigência de 06 (seis) meses, com início a partir da data de sua assinatura, podendo, a 
critério das partes, ter sua duração prorrogada, nos termos do art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666, de 1993, ressalvados os 
limites legais para aditivo ao contrato. 
 
8.0 -  DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 
 
8.1 - As obrigações das partes são as definidas no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I, parte integrante do Edital do 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023. 
 
9.0 -  DO FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS: 
 
9.1 - Os produtos serão fornecidos e recebidos conforme definições estabelecidas no Título 11.0, do Edital, parte 
integrante do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2023. 
 
10.0 - DO PAGAMENTO: 
 
10.1 - O pagamento se dará em até 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal e envio para setor financeiro deste 
municipio.  
 
11.0 - DA RESCISÃO: 
 
11.1 - Mediante interesse público este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, sem 
necessidade de pré-aviso, sem que caiba qualquer indenização à CONTRATADA. 
 
11.2 - A rescisão pela CONTRATADA fixa condicionada a pré-aviso de, no mínimo, 30 (trinta) dias. 
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12.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
 
12.1 - A recusa da CONTRATADA em assinar o contrato, dentro do prazo estabelecido pela CONTRATANTE, bem como 
o atraso e a inexecução parcial ou total do contrato caracterizam descumprimento das obrigações assumidas e permitem 
a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE: 
I -  Advertência por escrito;  
II -  Multa, conforme limites:  
a) -  de 0,3% [três décimos por cento] por dia, até o trigésimo [30º] dia de atraso, sobre o valor total do fornecimento 
não realizado;  
b) -  de 10% [dez por cento] sobre o valor total do contrato, em caso de recusa da CONTRATADA em reparar as 
irregularidades detectadas na execução contratual; 
c) -  de 20% [vinte por cento] sobre o valor do fornecimento não realizado, no caso de atraso superior a 30 [trinta] 
dias, ou entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-
lhe o valor ou, fora das especificações contratadas.  
III -  suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, de acordo 
com o prazo estabelecido no art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666, de 1993; 
IV - Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme dispõe o art. 87, inciso 
IV, da Lei Federal nº 8.666, de 1993.  
 
12.2 - São consideradas situações caracterizadoras de descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais: 
I - Não atendimento às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obra prevista em contrato ou 
instrumento equivalente; 
II - Retardamento imotivado de fornecimento de bens, da execução e obra, de serviço ou de suas parcelas; 
III - Paralisação do serviço ou de fornecimento de bens sem justa causa e prévia comunicação à Administração 
Pública do Município de Nova Canaã Paulista - SP; 
IV - Entrega de mercadoria e/ou produto falsificado, furtado, deteriorado, danificado ou inadequado para o uso, 
como se verdadeiro ou perfeito fosse; 
V - Alteração de substância, qualidade ou quantidade da mercadoria e/ou produto fornecido; 
VI - Fornecimento de mercadorias e/ou produtos de baixa qualidade. 
12.3 - A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções previstas no item 12.1. 
12.4 - A multa será aplicada conforme item 12.1 II deste edital, descontando dos pagamentos eventualmente devidos 
pela CONTRATANTE. 
12.5 - As sanções relacionadas nos incisos III e IV, do item 12.1, também poderão ser aplicadas àquele que: 
I - Deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 
II - Apresentar declaração ou documentação falsa; 
III - Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 
IV - Não mantiver a proposta; 
V - Falhar ou fraudar a execução do futuro contrato; 
VI - Comportar-se de modo inidôneo; 
VII - Cometer fraude fiscal.  
12.6 -  A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo, respeitando-se a ampla defesa e o 
contraditório de acordo com o disposto na Lei Federal nº 8.666, de 1993. 
12.7 - As sanções relacionadas nos incisos III e IV, do item 12.1, serão obrigatoriamente registradas no cadastro de 
fornecedores impedidos de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Nova Canaã Paulista – SP. 
 
13.0 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
13.1 - Integra o presente contrato as disposições do Edital e seus anexos. 
13.2 - A CONTRATANTE reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização no que concerne o objeto deste contrato, 
sendo executada pelo Setor Municipal de Saúde, com autoridade para exercer, em nome da CONTRATANTE, toda e 
qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização. 
13.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Santa Fé do Sul - SP, para dirimir as questões resultantes deste contrato, excluído 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
13.4 - E, por estarem de acordo, declaram ambas as partes aceitarem todas as disposições estabelecidas nas cláusulas 
deste contrato, no qual se aplicam as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666, de 1993, e firmam o presente termo 
em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Nova Canaã Paulista – SP, _____ de  _____ de 2023. 
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MUNICIPIO DE NOVA CANAÃ PAULISTA (Prefeitura Municipal) 
Thais Cristina Costa Moreira  

Prefeita Municipal 
 

FORNECEDOR 
CNPJ. Nº  

REPRESENTANTE LEGAL 
RG. Nº  
CPF. Nº  

TESTEMUNHAS: 
 
__________________________   ________________________________ 
NOME:      NOME:  
RG. Nº       RG. Nº  
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2023 

PROCESSO Nº 071/2023 

CONTRATANTE: 

CONTRATADO: 

GESTOR DO CONTRATO: 

OBJETO: 

ADVOGADO (s) / Nº OAB (  ) 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 

sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 

sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 

Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 

Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 

janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 

Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico 

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 

“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

1. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber. 

 

          Nova Canaã Paulista/SP, _____ de _______ de 2023. 

 

 

 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:   Cargo: 

   CPF:    
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:   Cargo: 

   CPF:    

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:   Cargo: 

   CPF:    

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:   Cargo: 

   CPF:    

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:   Cargo: 

   CPF:    

Assinatura:    

 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                       Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de 

responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 

responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de 
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interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o 

signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, 

será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO X 

 
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

 

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica) 

Razão Social: 

Ramo de Atividade: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: CNPJ: 

Telefone Comercial: Inscrição Estadual: 

Representante Legal: RG: 

E-mail: CPF: 

Telefone 

Celular: 

Whatsapp: 

Resp. 

Financeiro: 

E-mail 

Financeiro: 

Telefone: 

E-mail para informativo de edital 

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não 

 

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do 
Sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno conhecimento, em 
conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar; 

ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de 
habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii.      Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e 
regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno conhecimento; 

iv.      Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III. 

v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 

3.       O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas 
de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa 
de Licitações do Brasil. 

4.       O Licitante autoriza a BLL – Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária referente 
às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do Regulamento Sistema 
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do 
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Brasil. 

5.        O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo Licitante, 
mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou 
decorrente s de negócios realizado e/ou em andamento. 
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última utilização do Sistema, 
e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas informações prestadas neste Termo, 
notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, 
informar a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer mudança ocorrida. 
 
Local e data:    
 
 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO 
CONTRATO SOCIAL E ÚLTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 
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ANEXO XI 
 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BLL – BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 
 
INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA 
 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

2 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp 

3 Nome: 

 CPF: Função: 

 Telefone: Celular: 

 Fax: E-mail: 

 Whatsapp  

 
O Licitante reconhece que: 
 

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu 
titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos 
decorrentes de seu uso indevido; 

ii. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, 
mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante; 

iii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 
imediatamente àBLL – Bolsa de Licitações do Brasil para o necessário bloqueio de acesso; 

iv. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por 
seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o não pagamento das taxas ensejará 
a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito 
e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica. 
 
Local e data:  
  
 

 
 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SOMENTE PARA O FORNECEDOR             VENCEDOR 
 

Editais publicados pelo sistema de registro de preços: 
- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento parcelado em parcelas mensais 
(equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do boleto em 60 (sessenta) dias após a 
adjudicação–com limitação do custo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto 
bancário em favor da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 
 
O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% e juros moratórios 
de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos 
inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático cancelamento de sua Senha ou de Chave 
Eletrônica. 
 

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o licitante vencedor 
receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma eletrônica no respectivo lote cancelado. 
 
DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS 
 
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao sistema de PREGÕES, 
não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem 
será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as regras usuais do mercado. 
 

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR 
 
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos. 
 
Local e data:    
 
 

 

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
 
 
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR COPIA DO 
CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO 
(AUTENTICADAS). 

 


